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			APRESENTAÇÃO

			 “Informação é poder”. Esse aforismo de origem desconhecida não poderia refletir mais os valores e as relações na economia atual. 

			Na verdade, há algum tempo, aqueles que estudam as interações humanas sabem que a qualidade da informação disponível no mercado é capaz de definir precisamente o nível de desenvolvimento e atratividade de determinado país.

			A assimetria de informação é reconhecida como um dos principais fatores na elevação dos custos de transação, e, portanto, na criação de comportamentos oportunistas por parte dos agentes econômicos. Isso eleva preços, cria entraves para empreendedores, tira bons agentes do mercado.

			Todavia, sabe-se que não existe mercado perfeito. Sempre haverá assimetria de informação: cada um sabe mais de si mesmo e de suas intenções que aquele com quem contrata. Os legisladores e reguladores tentam criar incentivos para que essas informações sejam prestadas da maneira mais acurada e no momento correto para que as pessoas tomem suas decisões de maneira esclarecida.

			Ocorre que nesse ímpeto de informar, às vezes acaba-se “errando a mão”. O excesso de informação pode ser tão prejudicial quanto a falta, pois pode-se facilmente perder o que de fato é relevante quando se está cercado por inutilidades.

			O Direito do Consumidor é uma área em que isso pode ser observado de maneira clara: quantos de nós realmente lê todos os termos e condições, contratos, informações de segurança, manuais, bulas, rótulos e embalagens que nos são apresentados todos os dias? Quem realmente consegue ler ou entender as ameaças proferidas depois de cada publicidade de remédios?

			Por outro lado, apesar de não necessariamente se prestar ao objetivo de esclarecer o consumidor sobre o que importa, a produção e divulgação de toda essa informação gera custos ao fornecedor, que, certamente, o repassa ao consumidor: ou seja, paga-se por algo sem serventia. 

			Eis a grande utilidade do trabalho da Amélia, que tive o prazer de orientar durante o percurso até o seu doutoramento. Cabe ressaltar que além da alegria, foi um desafio, sabendo que temos, eu e ela, linhas de pensamento e ideologias diversas. Esse desafio foi, todavia, facilmente transposto, tendo em vista o respeito e admiração – espero que mútuos, e o amadurecimento da Amélia como pesquisadora.

			Em sua tese, que ora se publica, Amélia se propôs a analisar alguns fundamentos do Direito do Consumidor – especialmente a prestação de informações nesses contratos – sob a ótica da Análise Econômica do Direito, o que traz ao seu trabalho proficuidade e modernidade ímpares. 

			Tem como objetivo identificar o valor da informação na construção da vontade do consumidor, e a importância da qualidade dessa informação. Apesar de sua trajetória já consolidada como professora de Direito do Consumidor, não se furta a criticar deficiências e excessos impostos pela legislação consumerista, e ser propositiva quanto à melhoria do sistema como um todo, e ainda a reconhecer que o mero paternalismo sem atribuição de responsabilidade por suas escolhas não traz ao consumidor os benefícios que o senso comum eventualmente pode entender daí originados.

			Portanto, fico muito contente com a publicação deste trabalho, por sua relevante contribuição, não apenas à esfera acadêmica, mas, como se espera de uma pesquisa realmente útil, ao mundo real.

			A se observarem as reflexões e constatações trazidas neste trabalho para a evolução de todo o microssistema brasileiro de Direito do Consumidor, pode-se acreditar que, em breve, não haverá mais a obrigatoriedade de se declarar que “contém ovo” nas embalagens de ovo.

			Fortaleza, Advento de 2020.

			Uinie Caminha

			Possui graduação em Direito pela Universidade Federal do Ceará (1997); doutorado em Direito Comercial pela Universidade de São Paulo (2004) e Pós-doutorado pela Universidade de São Paulo. Professora titular do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade de Fortaleza e professora adjunta da Universidade Federal do Ceará. Áreas de atuação: Direito Comercial, atuando principalmente nos seguintes temas: Direito Societário, Contratos, Direito Concursal, Mercado Financeiro, Mercado de Capitais. Advogada.


			PREFÁCIO

			Todos os institutos jurídicos têm dois momentos importantes de vida: o do nascimento, em que se formatam e exsurgem no cenário nacional das Cortes de Justiça e que remetem, com o uso constante que deles fazem os juristas, a um tempo passado.

			Mas há também um segundo momento, quando com o seu desenvolvimento, evolução e transformação, implantam-se seus novos sentidos e, ao mesmo tempo em que a partir de então se questiona o passado, esse novo instante temporal passa a obrigar o futuro a partir de novos compromissos normativos.

			O direito do consumidor, que nasce na década de 90 com a entrada em vigor da Lei Federal nº 8078 de 11 de setembro, é um direito de berço constitucional, de principiologia cidadã, portanto, pautado pelos norteadores da dignidade da pessoa humana (art. 1º III), da solidariedade (art. 3º I) e da erradicação da marginalidade e das desigualdades sociais (art. 3º III), que buscou transformar o consumidor brasileiro de um mero expectador de contratos e de relações jurídicas construídas à sua revelia, em protagonista da sociedade de consumo contemporânea.

			O Código de Defesa do Consumidor, portanto é instrumento de luta permanente e ferramenta, hoje já de eficiência comprovada, de exercício de cidadania forte e consciente.

			Mas vivemos as constantes, ininterruptas, e cada dia mais surpreendentes complexidades da pós-modernidade, e para que as perplexidades e estranhezas venham a ser bem conduzidas nos vastos territórios do Judiciário brasileiro, precisamos todos de arautos de um requestionamento diuturno.

			Amélia Soares da Rocha é essa bússola, esse GPS da contemporaneidade do direito do consumidor brasileiro, o direito do consumidor do século XXI.

			Preparada, de corpo e alma, para indicar as necessárias rupturas com o velho pensar jurídico, possibilitando o salto para o novo, para o inesperado, o improvável, deixando de lado a estupefação e ousando impor o estranhamento acadêmico ao direito do consumidor, este que transita nos corredores dos fóruns e já agora nas decisões judiciais parametrizadas dos arquivos virtuais, Amélia reidentifica a vulnerabilidade informacional dos consumidores, em vários quadrantes consumeristas.

			A partir da leitura do trabalho da Dra. Amélia Rocha identificam-se as assimetrias informacionais, produto da desigual sociedade em que vivemos.

			Professora de direito do consumidor desde o momento do nascimento do CDC, Amélia consegue apontar, com a propriedade e segurança de quem conduziu extensa e minuciosa pesquisa, que “no Brasil, onde ainda se convive com alta taxa de desigualdade [...] a questão da informação assume desafios ainda maiores diante das múltiplas vulnerabilidades dos consumidores”. 

			Grassam no País a massificação informacional, sempre perigosa e enganosa, as iniquidades informacionais inerentes aos não nativos digitais e aos pobres de todo gênero, e as incertezas fabricadas próprias à vida em uma sociedade de risco.

			O princípio da transparência máxima recebe, pelas letras de Amélia Rocha, essa releitura: um verdadeiro guia afetivo para a melhor compreensão da injustiça que advém de um modelo único de informação a consumidores inteiramente diversos, desiguais e de multifacetadas fragilidades (de gênero, de faixa etária, de locais de moradia, de classes socioeconômicas).

			A obra nos apresenta essa especial hipervulnerabilidade dos idosos, analfabetos funcionais e de todos os demais brasileiros incluídos na categoria de assimétricos informacionais, os facilmente enganados e enganáveis, aqueles que não alcançam as nuanças e as singularidades dos contratos impostos pelos grandes players do fornecimento.

			A partir de uma análise econômica altamente interessante, com base em dados originários de várias relações de consumo considerando variados problemas exsurgidos a partir de levantamento cuidadoso, nos tornamos expectadores-participantes (afinal somos todos consumidores e de alguma forma, aqui ou mais adiante, há informações que nos faltam ou que não logramos bem compreender) dessa pesquisa instigante feita pela Dra. Amélia, e que aponta para um marco decisivo: o princípio da transparência máxima (art. 4º caput CDC) é o direito básico do consumidor por excelência.

			Há uma crise no direito do consumidor, revelando-se atualmente uma onda perversa de desqualificação dos consumidores que insistem em apostar que a Lei 8078/90 é uma das mais alvissareiras propostas de garantia de direitos fundamentais do ordenamento legislativo brasileiro, e que, com base no CDC, multiplicam os acessos ao Judiciário.

			Amélia Rocha está entre as grandes mulheres juristas do Brasil, com uma sólida carreira construída em defesa dos vulneráveis, coerente, inteligente, politicamente bem posicionada e já agora deixando marca positiva e indelével no capítulo jurídico-acadêmico do direito do consumidor, sua obra é uma resposta adequada e segura a quantos queiram amesquinhar o direito à informação clara, completa e objetiva que o CDC preconiza para todos os consumidores.

			Agradeço sensibilizada o carinho do convite para prefaciar uma obra de envergadura como a presente e, sem medo de errar, sublinho ser o presente trabalho um marco no aperfeiçoamento dos estudos das relações entre consumidores e fornecedores, essencial contribuição para uma Justiça de efetividade.

			Cristina Tereza Gaulia

			Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
Doutora em Direito na área de Acesso à Justiça, pela Universidade Veiga de Almeida – RJ
Mestre em Direito pela Universidade Estácio de Sá – RJ
Coordenadora da Revista Científica Direito em Movimento da EMERJ – Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro
Presidente do Fórum Permanente de Direito Constitucional, Administrativo e de Políticas Públicas da EMERJ


			INTRODUÇÃO

			A Constituição Federal do Brasil de 1988 inaugura uma nova fase no direito brasileiro criando direitos e instituições. Tudo com a finalidade de construir uma sociedade livre, justa e solidária com desenvolvimento regional e redução das desigualdades, erradicação da pobreza e da marginalização, com promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação1. 

			A defesa do consumidor enquanto direito (e fim) e o Superior Tribunal de Justiça e a Defensoria Pública, enquanto instituições (e meios), são filhos dessa nova conjuntura jurídica-política brasileira. A defesa do consumidor (que até então estava “subentendida” no direito civil) passa a ter lugar tanto na vida concreta de cada pessoa como direito fundamental2, como também na vida abstrata coletiva enquanto princípio da nova ordem econômica3. Integra, pois, a proteção da pessoa, mas também abrange a proteção da atividade produtiva que, sem consumidor, não alcança o seu necessário desenvolvimento. 

			Mas, após mais de 3 (três) décadas da promulgação da CF/88 (e mais três décadas da promulgação do Código Brasileiro de Proteção e Defesa do Consumidor – CDC), ainda não se compreendeu que a defesa do consumidor interessa ao desenvolvimento econômico, sendo útil às pessoas consumidoras, mas também aos fornecedores, numa prejudicial subutilização de seus potenciais de aprimoramento da própria economia e consequente combate à desigualdade4. Explicar essa relação e o quanto o direito do consumidor bem compreendido e aplicado pode ser importante ao crescimento econômico no Brasil motivou a construção da tese deste livro: é preciso buscar entender o porquê de instrumentos tão fortes não dialogarem entre si e crescerem conjuntamente, bem como (re) conhecer mecanismos de incentivo a essa aproximação. 

			Mas não adiantaria uma explicação meramente teórica e retórica, fazendo-se necessária uma análise fundamentada em experiências concretas, testadas empiricamente e que tivesse, na sua própria construção, esse diálogo muito bem delineado. Nesse cenário, assume estratégica importância o reconhecimento da transversalidade da informação, que norteia todo o processo de construção da confiança da pessoa consumidora; está intrincada na essência do direito do consumidor; apresenta-se como um insumo importante na economia hodierna e tem na sua assimetria um dos principais conceitos da AED – Análise Econômica do Direito, que aponta a assimetria informacional como falha de mercado.

			A informação tem, portanto, implicação macro e micro, no mercado de consumo. De um lado, é essencial na formação da confiança da pessoa consumidora, definindo uma contratação5. Por outro, abastece o “comércio de dados” que vem impactando nos mais diversos setores da vida contemporânea. De outro, se apreendida simetricamente pelos contratantes, é apontada pela AED como meio de melhoramento do mercado6. Entender as dificuldades na estratégia de produzir informações que sejam efetivamente compreendidas pelo consumidor, pode, portanto, ser o “elo de ligação” entre esses dois campos – direito e economia – que são interdependentes7 mas comportam-se como se antagônicos fossem8, porquanto o direito do consumidor detenha ferramentas para corrigir as assimetrias informacionais tão necessárias a um “mercado perfeito”.

			No Brasil, onde ainda se convive com alta taxa de desigualdade9 e índices preocupantes – principalmente na educação fundamental e média –, especialmente nas classes mais pobres, a questão da informação assume desafios ainda maiores diante das múltiplas vulnerabilidades dos consumidores10. Ocorre que o fornecedor tem um custo para gerar a informação a ser apresentada ao consumidor que, se não for eficaz, pode levar à judicialização e ao aumento dos custos de transação que, em última instância, são pagos pelo próprio consumidor que se tenta proteger: se dispusesse de parâmetros a apontar caminhos para a elaboração de informação a ser eficazmente compreendida pelo consumidor, poderia se reduzir custos, diminuir judicialização e aumentar o elo direto entre consumidores e fornecedores, em proveito da maior harmonia do mercado de consumo e do desenvolvimento econômico.

			Revela-se, portanto, importante identificar, clara e expressamente, o papel concreto da informação no contrato de consumo, em um Estado fundado na dignidade humana, com objetivo expresso de combate às desigualdades e que coloca a defesa do consumidor como direito fundamental e como princípio da ordem econômica. Nesse contexto, é preciso, primeiro, verificar se a (def) eficiência da informação, de fato tem impacto nas reclamações dos consumidores, bem como nas demandas judicializadas sobre direito do consumidor. É preciso, também, identificar a responsabilidade pela produção da informação útil e eficiente. Se é exclusiva do fornecedor ao prestá-la, ou também do consumidor ao exigi-la ou mesmo se do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC) – e de todos os órgãos e instituições que o integram – em melhor capacitar o mercado de consumo.

			Assim, aqui explora-se as dimensões da informação no contrato de consumo – e na compreensão de que este contrato não se resume ao instrumento contratual, materializando-se em todo o processo de formação da confiança do consumidor11, com o específico desiderato de produzir uma técnica de construção do processo decisório do consumidor que lhe incentive ao cumprimento voluntário da parte que lhe cabe contribuindo para a redução da assimetria informacional e para um “mercado perfeito”. Busca-se extrair, assim, dos já sedimentados comandos normativos e doutrinários, formas de atuação inovadoras que aproximem os ideais da Política Nacional das Relações de Consumo – PNRC – no que se inclui a compatibilização entre a defesa do consumidor e o necessário desenvolvimento econômico e tecnológico12 — às práticas reais do mercado.

			Desse modo, para o desenvolvimento da pesquisa, foi realizada coleta de dados por meio de uma pesquisa bibliográfica, baseada, na consulta a livros, revistas científicas, jornais, websites, dentre outros, como também documental, na medida em que foram revisados documentos oficiais relacionados à matéria e empírica, por meio de estudo, exploração e sistematização de bancos de dados públicos. Após leitura, análise, fichamento e organização, esses indicadores foram criticamente estudados. Para tal, utilizou-se o método dedutivo, ao se começar apresentando as principais características da sociedade contemporânea – campo social onde se desenvolvem as relações de consumo, em seguida afunilou-se no direito do consumidor no Brasil (no que se incluem as vulnerabilidades da pessoa consumidora), para depois se construir a relação entre contrato de consumo, contrato cível e AED até que se possa chegar aos dados concretos de atuação de órgãos de defesa do consumidor no Brasil.

			O objetivo geral, portanto, é identificar o valor real da informação no contrato de consumo e parâmetros seguros para a sua melhor prestação. Para tanto, tem-se como hipótese geral que a deficiência da informação é a principal causa da judicialização dos contratos de consumo e que o direito do consumidor dispõe de ferramentas adequadas – e subutilizadas – para a correção da assimetria informacional e consequente incentivo ao adimplemento voluntário dos contratos.

			Atento a esse objetivo geral, o livro está estruturado em quatro capítulos. No primeiro capítulo, tem-se como objetivo analisar o impacto da sociedade em rede contemporânea na prestação da informação ao consumidor e na formação de sua confiança e decisão. Parte-se da hipótese de que o mundo mudou e as formas contratuais também. Tudo ficou mais complexo e os dados e as informações das pessoas, dos Estados e das corporações constituem-se disputado ativo econômico. 

			Assim, apresentam-se, inicialmente, diversas concepções sobre a organização da sociedade contemporânea, preferindo-se, ante as múltiplas possibilidades, os marcos pautados na comunicação e nas redes, nos limites, possibilidades e desafios de sociedade em que a informação é um insumo cada vez mais valioso. Examina-se o conceito de “sociedade em rede” desenvolvido por Manuel Castels (2010), depois o de “sociedade de risco” de Ulrich Beck (1996), com seus desdobramentos no mercado de consumo. Também são apontados impactos da interseccionalidade entre raça, gênero e classe na estrutura social subjacente ao mercado de consumo13. No momento final, diante do inédito cenário trazido pela pandemia do COVID-1914, revelou-se necessária uma análise dos possíveis impactos sociais deste momento histórico mundial. Tudo isso para examinar o lugar do consumo – e da pessoa consumidora – neste cenário social contemporâneo15. Conclui-se que a confirmação da virtualidade como dimensão da vida contemporânea, torna os instrumentos contratuais mais fluidos e menos formais, o processo de formação da confiança da pessoa consumidora mais sutil e, em consequência, sua vulnerabilidade ainda mais acentuada.

			O capítulo segundo tem por objetivo analisar os fundamentos, a organização e o funcionamento da defesa do consumidor no Brasil e examinar-se de quem é a responsabilidade pela eficiência da informação. Parte-se da hipótese de que o direito do consumidor ainda tem sua autonomia mitigada e sua força subutilizada. Os mecanismos de equalização da relação de consumo – e catalisadores de uma maior vitalidade econômica – ainda não são devidamente compreendidos e utilizados. Assim, demonstra-se inicialmente o direito do consumidor como corolário do princípio constitucional da igualdade. Para tanto, primeiro examina-se a relação entre o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor e a efetivação da igualdade material (que pressupõe liberdade). Em seguida, são delineadas as espécies de vulnerabilidade, verificando-se suas principais formas de manifestação. Posteriormente, vem a análise da identificação da pessoa consumidora no direito brasileiro, delineando o espaço de aplicação do direito do consumidor, por meio do conceito relacional definidor do contrato de consumo. Em seguida, detalha-se a responsabilidade do fornecedor pela prestação da informação à pessoa consumidora e examina-se o processo de formação da vontade do consumidor e seus contornos, que, embora sutis, não podem mais ser ignorados pelo Direito. No final, apresenta-se o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – SNDC, com ênfase no papel da Defensoria Pública diante da preocupação manifestada no CDC – especialmente nos artigos 5º, I e 6º, VII do CDC – com o consumidor carente. Conclui-se pela posição fundamental da informação para a validade e eficácia do contrato de consumo, bem como na responsabilidade não apenas do fornecedor ao prestá-la, mas também do SNDC ao exigi-la e incentivá-la, bem como na maior capacitação do consumidor para reivindicá-la.

			O capítulo terceiro tem por objetivo avaliar a peculiaridade do regime contratual do direito do consumidor diante do regime contratual do direito civil e a urgência de que tais campos de aplicação sejam adequadamente compreendidos e delimitados, especialmente no que concerne às diferenças entre autonomia da vontade (contrato cível) e adesão por confiança (contrato de consumo). Verifica-se a hipótese de que a eficácia das ferramentas do direito do consumidor está prejudicada pela ausência de reconhecimento da autonomia do direito do consumidor a se refletir na sua aplicação ao contrato de consumo. Inicia-se por um escorço histórico que resulta em um comparativo entre o contrato cível ontem e hoje e na demonstração do papel do direito do consumidor como acelerador de fortes mudanças no direito privado brasileiro. O último tópico tem o condão de analisar a importância dos estudos da Análise Econômica do Direito (AED) para uma melhor e mais eficiente prática do direito do consumidor, inovando na abordagem em busca da utilização da AED em consonância com a peculiaridade do contrato de consumo (relação entre desiguais). Conclui-se que a não observância da autonomia do microssistema consumerista na análise do contrato de consumo aumenta a judicialização da demanda e não incentiva o fornecedor à necessária mudança de atitude na prestação da informação ao consumidor, deixando o mercado cada vez mais imperfeito, com informações assimétricas, alto custo de transação e uma série de externalidades, em prejuízo de consumidores e fornecedores.

			O quarto capítulo tem por objetivo, a partir da Jurimetria, identificar o impacto da informação nas reclamações da pessoa consumidora no Brasil. Parte da hipótese de que, mais que novas soluções normativas, é preciso efetivar as já existentes, entre as quais o próprio CDC, que tem instrumentos e ferramentas ainda não utilizados – porque sequer são devidamente conhecidos e compreendidos – adequadamente. Para tanto, valeu-se da produção de evidências a partir dos dados da ferramenta “consumidor.gov.br” desenvolvida pelo Ministério da Justiça no Brasil (MJ) por meio da Secretaria Nacional do Consumidor – SENACON e dos dados do Superior Tribunal de Justiça, ambos referentes a 2019. Construiu-se uma métrica de análise das atuações judiciais do Núcleo de Defesa do Consumidor da Defensoria Pública do Estado do Ceará (NUDECON/DPGE), igualmente de 2019. Conclui-se, em suma, que a (def) eficiência da informação é a maior motivação das reclamações dos consumidores no Brasil, que o contato com o fornecedor no pós-venda pode reduzir significativamente as reclamações e que as ferramentas contidas no próprio CDC constituem um caminho ainda não efetivado para melhor compreensão do direito do consumidor como meio de redução da assimetria informacional (bem como os custos de transação).
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